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A
tualmente estamos cada vez mais acostuma-

dos a ver nossa vida pautada pelas relações 

de consumo: dos produtos que adquirimos aos 

serviços do cotidiano que contratamos. Assim que ne-

cessário, podemos nos socorrer ao Código de Defesa do 

Consumidor – CDC para ter respeitado o nosso direito. No 

entanto, a vida em condomínio é de outra natureza, diz 

respeito a uma coletividade de pessoas que compartilha 

direitos, deveres e espaços em comum. 

Pensando nisso, nosso artigo de Capa é categórico ao 

apontar que não se aplica o CDC nas questões de co-

brança da taxa condominial, ainda que ao primeiro olhar 

pareça uma relação de consumo. Por outro lado, pode o 

condomínio ajuizar ação na qualidade de consumidor – é 

o que explicamos na seção Perguntas e Respostas.

Neste sétimo volume da Revista Direito e Condomínio 

também prestigiamos parte das dúvidas mais frequentes 

dos leitores ao retomarmos alguns temas, como: a pre-

sença de animais no condomínio, segurança e vigilâncias 

nas garagens, responsabilidade do pagamento da taxa 

condominial em imóvel alugado e elaboração da conven-

ção do condomínio.

Nosso compromisso é o de bem informar nosso leitor a 

partir de assuntos jurídicos atuais, que possam auxiliar 

tanto síndicos como condôminos na boa resolução de 

conflitos. Tudo isso aliado a uma leitura agradável. 

Que seja de bom proveito!

Olga Krieger
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por Yuri Augustus Barbosa Vargas – Advogado em Londrina/PR – yurivargas.adv@hotmail.com

artigos &
comentários

No Brasil, dados do IBGE do censo de 2010 apontaram que 24% da população 
têm algum tipo de deficiência, sendo a mais frequente a deficiência visual1.

EM CONDOMÍNIO:
um direito da 
pessoa portadora de 
deficiência visual

CÃO-GUIA

H
á inúmeras leis federais, estaduais e mu-

nicipais que tratam dos direitos da pes-

soa portadora de deficiência. No âmbito 

federal temos o Estatuto da Pessoa com Defi-

ciência (Lei 13.146/15), o qual busca assegurar e 

promover, em condições de igualdade, o exercí-

cio dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando a sua inclu-

são social e o pleno exercício da cidadania. 

No Paraná, o Estatuto da Pessoa com Deficiência 

do Estado do Paraná foi estabelecido em 2015, 

através da Lei 18.419/15. A partir do art. 203 

é assegurado à pessoa com deficiência visual 

usuária de cão-guia o direito de ingressar e 

permanecer com o animal nas entradas sociais 

em edifícios públicos ou residenciais, em ele-

vadores e escadas de acesso, bem como nas 

áreas comuns de condomínios.

Portanto, todo condomínio deve 
garantir acessibilidade aos mo-
radores e visitantes portadores 
de deficiência visual, permitindo 
a utilização do cão-guia dentro 
de suas dependências.

1 Dado coletado de <http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/ibge-24-da-populacao-tem-algum-tipo-de-deficiencia>
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência do Pa-

raná prevê ainda que o direito de ingresso do 

cão-guia que conduz pessoa com deficiência 

visual permanece mesmo nos condomínios 

residenciais em que, por convenção ou regi-

mento interno, fica restrita a presença ou cir-

culação de animais, sejam as pessoas com de-

ficiência moradores ou visitantes. Desse modo, 

ainda que haja restrições nas normas internas 

do condomínio, estas não prevalecem sobre a 

norma legal. 

Em caso de impedimento de acesso e perma-

nência da pessoa com deficiência visual acom-

panhados de cão-guia, os infratores estão su-

jeitos a pena de advertência e multa, além de 

outras medidas cíveis e criminais que possam 

ser tomadas. 



Há muito a sociedade vem buscando 
alternativas para uma moradia mais segura, 
com vizinhança tranquila e conhecida.   
A criação de associação de moradores visa 
justamente suprir o déficit do poder público 
no fornecimento de serviços como segurança 
e limpeza, além de realizar melhorias em 
áreas residenciais. Cria-se, então, a taxa de 
manutenção da associação com o intuito 
de custear serviços como conservação, 
segurança e manutenção. 

artigos &
comentários

A 
equiparação 

da taxa de 
manutenção

por Diego Moraes Braga –  Advogado em Vitória/ES  –  
diego.juridicogarante@gmail.com

em associação de moradores 
com a de condomínio 
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N
esse contexto, o proprietário de lote (loteamento aberto ou fechado), sem 

condomínio formalmente instituído, deve contribuir com o valor correspon-

dente ao rateio das despesas decorrentes da atuação da associação de mo-

radores. Isso porque, a associação de moradores passa a assumir a responsabilidade 

pelos serviços que beneficiem a coletividade, tais como a reparação das vias inter-

nas, a manutenção e os custos com energia e água etc. Para o município permanece 

a obrigatoriedade do pagamento do imposto predial territorial urbano - IPTU, sem 

qualquer redução do seu valor, que, por sua vez, continua destinado ao ente público.

A obrigação do pagamento da taxa de manutenção cabe tão somente àquele que 

adquiriu o imóvel depois da constituição formal da associação. Informação que deve 

constar, a título de condição, no contrato de compra e venda. 

Diante de repetidas ações em trâmite na justiça brasileira sobre o tema, o Superior 

Tribunal de Justiça – STJ se pronunciou:

O proprietário de lote integrante de loteamento aberto ou fechado, sem condomínio for-

malmente instituído, cujos moradores constituíram sociedade para prestação de serviços 

de conservação, limpeza e manutenção, deve contribuir com o valor correspondente ao ra-

teio das despesas daí decorrentes, pois não se afigura justo nem jurídico que se beneficie 

dos serviços prestados e das benfeitorias realizadas sem a devida contraprestação. Prece-

dentes. (AgRg no REsp 490419⁄SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 30⁄06⁄2003).

Ademais, a taxa de manutenção de associação de moradores se equipara à taxa con-

dominial. Essa equiparação não é tema novo nos tribunais, que vêm reconhecendo a 

associação como forma equiparada a condomínios fechados, ainda que ressalvadas 

as devidas distinções.

Nesse sentido, o art. 3º do Decreto-Lei 271/67, que dispõe sobre loteamento urbano, 

traz exemplo de equiparação de loteamento e condomínio: “aplica-se aos loteamen-

tos a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964 [Lei do Condomínio], equiparando-se 

o loteador ao incorporador, os compradores de lote aos condôminos e as obras de 

infraestrutura à construção da edificação”.

Portanto, considerando a equiparação da associação de moradores com o condomí-

nio, é possível afirmar que, havendo despesas com a manutenção das ruas, obras e 

embelezamento, jardins e segurança, o associado tem obrigação legal de arcar com 

a cota-parte do rateio. 

RECEBA GRATUITAMENTE A REVISTA DIREITO & CONDOMÍNIO EM SUA CASA.
Envie seu nome e endereço completo para: revistadc@bonijuris.com.br



Um dos problemas frequentemente enfrentados e debatidos pelos 
condôminos é a presença de animais domésticos nas unidades condominiais.

na unidade condominial: pode ou não pode?

Por Alexandra Pryjmak – Advogada em Curitiba-PR –  
alexandra_pryjmak@hotmail.com

D
e um lado temos conven-

ções proibitivas e condô-

minos que não são tão 

tolerantes ao assunto, e de outro 

condôminos que amam seus com-

panheiros e não irão abdicar da 

sua presença.

Pois bem, fazendo uma análise 

da legislação vigente, temos que 

o condômino possui o domínio da 

sua unidade autônoma, ou seja, 

no interior da sua propriedade 

individual a fruição do imóvel é 

seu direito absoluto, resguardan-

do obviamente a função social 

da propriedade e o direito de vi-

zinhança. Não se pode, portanto, 

prejudicar o sossego, a salubrida-

de, a segurança ou os bons cos-

tumes.

Mais claramente falando, as nor-

mas condominiais não podem res-

A presença de animais domésticos 

tringir o direito absoluto e consti-

tucional de propriedade, podendo 

apenas interferir em caso de uso 

nocivo da propriedade, ou seja, 

nos casos em que o condômino 

possuidor de animal doméstico 

não respeitar as regras básicas do 

condomínio.

Por conta disto, a jurisprudência 

tem consolidado o entendimen-

to de que a posse de animais no 
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na unidade condominial: pode ou não pode?

interior das unidades autônomas 

é direito do condômino, mesmo 

quando a convenção condominial 

contiver norma proibitiva ou res-

tritiva.

O Tribunal de Justiça de São Paulo 

já se posicionou no sentido de que 

“quando se trata de animais do-

mésticos não prejudiciais, não se 

justifica a proibição constante do 

Regulamento ou da Convenção de 

Condomínio, que não podem, nem 

devem contrariar a tendência inata 

no homem de domesticar alguns 

animais e de com eles conviver” 

(Ap. nº 2385004800/TJSP).

Mesmo nos casos em que a con-

venção condominial permite so-

mente a presença de animais de 

pequeno porte, tal normativa es-

barra no direito de propriedade 

do condômino, que muitas vezes 

pode ter um cachorro de médio ou 

grande porte que apresente bem 

menos problemas do que um ca-

chorro de pequeno porte (vide o 

latido de um pinscher ou de um 

poodle, por exemplo).

Obviamente que, caso apresente 

comportamento que seja prejudi-

cial ao condomínio – como baru-

lho fora do normal, agressividade, 

problemas de saúde –, o animal 

poderá ser afastado mediante 

prova da sua “nocividade”. Não 

animais domésticos 

havendo prejuízo comprovado, a 

presença deve ser tolerada por to-

dos os demais condôminos.

Assim, possuir um ani-
mal doméstico na uni-
dade condominial, in-
dependente de raça ou 
tamanho, somente pode 
ser proibido se comprova-
do que sua presença acar-
reta prejuízo à coletivida-
de do condomínio; caso 
contrário, a proibição fere 
diretamente o direito de 
propriedade, podendo o 
condômino prejudicado 
buscar seus direitos pe-
rante o Judiciário. 
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por Aline Cristina Martins – advogada em São José dos Campos/SP – aline.martins@aasp.org.br

O proprietário que guarda seu veículo dentro da garagem de um condomínio 
tem uma sensação de segurança maior do que aquele que deixa seu 
veículo em via pública, contudo a possibilidade de ter um veículo furtado 
mesmo dentro do condomínio não deixa de existir. Muitos condôminos 
acreditam que os furtos ocorridos na garagem são de responsabilidade 
do edifício, mas esta afirmação não é totalmente verdadeira.

A responsabilidade  
do condomínio
por furtos ocorridos  
na garagem

D i r e i t o  &  C o n d o m í n i o10 
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O 
STJ já firmou entendimento que os 

furtos ocorridos na garagem do condo-

mínio – seja de objetos no interior do 

veículo ou do próprio bem – não constituem 

responsabilidade do condomínio, portanto não 

geram dever de indenizar. A responsabilidade 

somente pode decorrer de previsão expressa 

na convenção do condominio ou decisão em 

assembleia com a aprovação da maioria dos 

condôminos.

É importante destacar que o condomínio não 

se confunde com uma pessoa jurídica, embo-

ra tenha inscrição no CNPJ para possibilitar a 

distinção com os condôminos, para a realiza-

ção do recolhimento de impostos, represen-

tação em juízo, etc.O condomínio é um ente 

sem personalidade, formado peloconjunto de 

proprietários de um bem comum. Seguindo 

este raciocínio, o STJ entende que o prejuí-

zo sofrido por um dos condôminos somen-

te pode sobrecarregar os demais se houver 

consentimento da maioria dos condôminos 

(RESP 268.669/SP).

É importante ressaltar que apenas 
a contratação de serviços de vigi-
lância não indica que o condomínio 
assume esta responsabilidade. A 
previsão na convenção ou decisão 
na assembleia deve ser expressa 
e clara no sentindo de garantir a 
guarda e segurança dos veículos 
estacionados na garagem. Outro 
ponto a ser ressaltado é que a res-
ponsabilização do condomínio so-
mente poderá existir se provada a 
culpa dos seus prepostos, ou seja, 
daqueles a quem confiou aquela 
tarefa. 
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Inaplicabilidade do Código  
de Defesa do Consumidor 

nas relações de  
cobrança condominial

D i r e i t o  &  C o n d o m í n i o12 
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Por Priscila Matos – Advogada no Rio de Janeiro-RJ 
priscilam_matos@hotmail.com

O Código de Defesa do Consumidor - CDC foi instituído para dirimir 
os conflitos nas relações entre consumidor e fornecedor, em que o 
consumidor tem proteção legal nos casos de ser destinatário final da 
utilização de algum produto ou serviço, conforme dispõe o artigo 2º 
do CDC. No entanto, muitas pessoas confundem a finalidade desse 
código e querem aplicá-lo em situações em que não há relação de 
consumo, como na cobrança de taxas condominiais. 

A falta de conhecimento pode gerar um 

equívoco, levando o condômino a crer 

na relação de consumo, quando na 

realidade o emprego do CDC é ineficaz e gera 

apenas um dispêndio de tempo e valores. 

É possível admitir a legislação da defesa do 

consumidor no que tange à relação de com-

pra e venda do imóvel, ou seja, a ligação en-

tre o cliente e a construtora em razão de pro-

blemas de natureza contratual.  Via de regra 

os contratos são de adesão (aqueles que já 

têm suas cláusulas definidas, sem um mútuo 

acordo, restando apenas ao cliente assinar o 

contrato) e podem conter cláusulas abusi-

vas, o que gera danos ao consumidor. Nesse 

caso em específico, o condômino-comprador 

pode ajuizar ação com base no CDC, circuns-

tância que não tem ligação nenhuma com o 

condomínio. 

O condomínio não é passível de aplicação 

dos dispositivos do CDC, pois não se consti-

tui como produto ou serviço, uma vez que sua 

existência é apenas para manter a organização 

dos interesses em comum dos condôminos. 

E vale ressaltar que as taxas condominiais 

são cobranças indispensáveis para que haja 

manutenção das áreas comuns, estando os 

adquirentes do imóvel obrigados a arcar com 

aqueles valores – que devem ter sido aprova-

dos em assembleia geral – uma vez que aque-

la verba será o meio de arcar com as despesas 

adquiridas em comum. 

No caso de desentendimentos, é indicado 

analisar a convenção condominial e procurar 

uma resolução amigável.  Quando for preciso 

buscar judicialmente a solução do conflito, 

as bases legais para a fundamentação não 

estão descritas no CDC (sua inaplicabilidade 

já é pacificada no entendimento dos tribu-

nais), mas, sim, na legislação especifica de 

condomínio, que abrange o Código Civil (arti-

gos 1.331 a 1.357), e a Lei do Condomínio (Lei 

4.591/64).

Fique atento: eventual discor-
dância com a cobrança das ta-
xas condominiais não poderá ser 
contestada com fundamentos 
advindos do Código de Defesa do 
Consumidor, pois o condomínio 
não é fornecedor de serviço aos 
condôminos e, portanto, não há 
relação de consumo. 
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Responsabilidade 
do pagamento 
da taxa condominial:

proprietário  
ou inquilino?
por Kirila Koslosk –  Advogada em Curitiba-PR –  kirila.advocacia@hotmail.com

Quando o proprietário aluga seu bem imóvel, ao firmar o contrato de locação 
serão ajustadas todas as obrigações e responsabilidades do locador e locatário. 

N 
No caso de imóvel locali-

zado em um condomínio 

(residencial ou comercial), 

serão ajustados entre as partes a 

cargo de quem ficará a responsa-

bilidade dos pagamentos dos tri-

butos que incidem sobre o imóvel, 

tais como taxa de condomínio e 

impostos. Geralmente as partes 

convencionam que o inquilino pa-

gará esses tributos. 

Perante o condomínio credor, a 

responsabilidade sempre será do 

proprietário do imóvel. Apesar da 

relação firmada entre locador (pro-

prietário) e inquilino, os efeitos 

não se estendem ao condomínio. 

Ou seja, caso o inquilino deixe de 

pagar a taxa de condomínio, a co-

brança recairá sobre o proprietário 

do imóvel. No entanto, regressiva-

mente pode o proprietário cobrar 

o inquilino para reaver eventual 

quantia que tenha despendido 

para quitação do débito.

O inquilino tem responsabilidade 

sobre o imóvel, pois está viven-

do em condomínio, mas eventual 

ação de cobrança de taxas de con-

domínio recairá sobre o proprietá-

rio. Assim, é muito importante o 

proprietário sempre acompanhar 

junto ao síndico ou administradora 

se o inquilino está cumprindo com 

as normas do condomínio, e, caso 

não esteja, já tomar as providências 

conforme condições que estabele-

ceram no contrato de locação.  
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> O condomínio pode 
entrar com uma ação  
baseada no Código de 

Defesa do Consumidor – 
CDC na condição de 

consumidor?

Para o funcionamento de um condomínio se faz 

necessário contratar produtos e serviços, e nesta condição o 

condomínio se apresenta como consumidor. 

Caso o negócio realizado não venha a ser cumprido e o condomínio se 

sinta lesado, poderá, sim, procurar o Poder Judiciário na qualidade de 

consumidor com base nas normas previstas no CDC.

> O condomínio precisa ter CNPJ 
(Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica)?

O condomínio não é uma pessoa jurídica, mas equiparado, assim, não é 
obrigado a se inscrever no CNPJ. Porém, é extremamente importante ter 
o CNPJ a fim de preservar o bom funcionamento e andamento do condo-
mínio. Para a contratação de serviços, a compra de produtos, a abertura 
de conta bancária ou, ainda, o ajuizamento de ação em nome do condo-

mínio, se faz necessário informar o CNPJ.

A representação do condomínio de forma correta acaba por exigir 
que se tenha CNPJ, por isso, no momento da constituição do con-

domínio é aconselhável já fazer o Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica.

perguntas  
& respostas



por Luiz Fernando de Queiroz – Advogado em Curitiba-PR

É preciso que as construtoras e incorporadoras, maiores responsáveis 
pela elaboração de minutas, a teor de exigência da própria lei, 
dediquem maior atenção à futura constituição do condomínio.

como não existe uma constituição 

sem mácula, também não existe 

uma carta que atenda a todos os 

interesses e peculiaridades de um 

condomínio.

Existe, sim, um roteiro para a ela-

boração de uma convenção. Está 

A
lguém sabe onde está a 

melhor convenção de con-

domínio do Brasil?

Por acaso existe um texto de con-

venção que seja quase perfeito?

O sonho de uma convenção ideal 

é isso mesmo, um sonho. Assim 

no próprio Código Civil de 2002, 

que diz o seguinte:

“Art. 1.332. Institui-se o condomí-

nio edilício por ato entre vivos ou 

testamento, registrado no Cartó-

rio de Registro de Imóveis, deven-

do constar daquele ato, além do 

disposto em lei especial:

Busca da 

convenção ideal
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I - a discriminação e individualiza-

ção das unidades de propriedade 

exclusiva, estremadas uma das 

outras e das partes comuns;

II - a determinação da fração ideal 

atribuída a cada unidade, relati-

vamente ao terreno e partes co-

muns;

III - o fim a que as unidades se 

destinam.

(...)

Art. 1.334. Além das cláusulas refe-

ridas no art. 1.332 e das que os in-

teressados houverem por bem es-

tipular, a convenção determinará:

I - a quota proporcional e o modo 

de pagamento das contribuições 

dos condôminos para atender às 

despesas ordinárias e extraordiná-

rias do condomínio;

II - sua forma de administração;

III - a competência das assem-

bléias, forma de sua convocação 

e quórum exigido para as delibe-

rações;

IV - as sanções a que estão sujeitos 

os condôminos, ou possuidores;

V - o regimento interno.”

A Lei do Condomínio tem previs-

tas expressamente 12 regras se-

melhantes, sendo mais explícita 

ao tratar do síndico e de sua re-

muneração. Mas, comparando-se 

os dois textos legais, não há gran-

des diferenças. O novo Código Civil 

ditou normas mais abrangentes, 

com menos palavras (92 contra 

132 da Lei 4.591/64), para regular 

a matéria em comento.

A transcrição é longa, mas obser-

ve que a principal ressalva está 

na abertura do art. 1.334, onde o 

legislador faz menção às regras 

“que os interessados houverem 

por bem estipular”. Grande é, pois, 

o poder de autolegislação dos con-

dôminos. Normas de disciplina do 

uso da propriedade, de conduta, 

de repartição dos ônus, de organi-

zação administrativa etc. podem 

ser inseridas na convenção, va-

lendo como lei entre todos, desde 

que não se arremetam contra o 

direito positivo vigente no país. É 

uma prerrogativa especial e qua-

se exclusiva, vez que restrita aos 

legisladores e a poucos fazedores 

de preceitos coercitivos.

Há convenções que se 
baseiam totalmente 
na Lei do Condomínio, 
praticamente repetin-
do “ipsis litteris” os 
seus enunciados, sem 
qualquer iniciativa de 
adaptar a norma legal à 
realidade fática do pa-
trimônio onde os con-
dôminos irão habitar 
e conviver com outras 
pessoas. Com coragem, 
é possível criar e propor 
novas soluções para 
construir um tecido so-
cial e jurídico autêntico 
sobre a estrutura de ci-
mento armado do edi-
fício.

Nesse sentido, é preciso que as 

construtoras e incorporadoras, 

maiores responsáveis pela elabo-

ração de minutas, a teor de exi-

gência da própria lei (Lei 4.591/64, 

art. 32, j), dediquem maior aten-

ção à futura constituição do con-

domínio. Não devem copiar sim-

plesmente os dizeres do último 

edifício construído, preocupando-

-se apenas com a nova descrição 

das partes construtivas. Devem, 

dentre outras, mediante pesquisa 

prévia, analisar o perfil da cliente-

la que comprará as unidades au-

tônomas do novo empreendimen-

to e, na medida do possível, fazer 

uma minuta que reflita a cultura, 

as necessidades e a mentalidade 

dos novos condôminos.

Só assim melhorará a qualidade 

de nossas convenções. 
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Aqui você encontrará a definição das expressões mais utilizadas no 

dia a dia do Condomínio.

• EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Forma de 

convocação dos condôminos para partici-

parem de uma assembleia. O edital deverá 

conter o dia, a hora da primeira e segunda 

convocação e o local. É importante sempre 

verificar a forma prevista na convenção e re-

gimento interno do seu condomínio.

• FIANÇA: Para o direito civil, é um contrato 

acessório, no qual o fiador se responsabiliza 

com o seu patrimônio, garantindo uma obri-

gação firmada pelo devedor, caso este não 

venha a cumprir perante o credor.

• INADIMPLENTE: Aquele que falta com 

suas obrigações jurídicas. Em direito con-

dominial, é o condômino que não realiza o 

pagamento da taxa de condomínio na data 

acordada. 

• SÍNDICO PROFISSIONAL: Um terceiro 

estranho ao condomínio, contratado para 

exercer a função de síndico, recebendo uma 

remuneração mensal a ser definida pela con-

venção ou assembleia. A contratação de sín-

dico não condômino está prevista no artigo 

1347 do Código Civil.

• SUBSÍNDICO: É o representante eleito em 

assembleia (previsão na convenção) com a 

função de substituir o síndico quando preci-

so e auxiliar no dia a dia, nas decisões e no 

bom funcionamento do condomínio. Alguns 

condomínios não têm a figura do subsíndico, 

situação em que o corpo dirigente compõe-

-se de síndico, conselho consultivo e fiscal.

abc
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